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TERMO DE REVOGAÇÃO 
QUINTO ADITIVO AO CONTRATO 005/2015 

 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de licenciamento de Software de Sistemas Integrados de 
Gestão Pública, com acesso ilimitado de usuário e suporte técnico, para o Município de Lidianópolis, no período de 12 (doze) meses. 
 

O Município de Lidianópolis-PR, através do Prefeito, no uso de suas atribuições legais e considerando razões de interesse 
público, resolve revogar o termo quinto termo aditivo ao Contrato 005/2015, Pregão Presencial nº 12/2015, processo administrativo 
nº 25/2015, com fundamento legal no art. 49 da Lei 8.666/93 e na Súmula do Superior Tribunal Federal nº 473. 

Foi realizado em 14 de abril de 2020, o Quinto Termo Aditivo ao Contrato 005/2015, entre a empresa ELOTECH 
GESTÃO PÚBLICA LTDA, CNPJ 80.896.194/0001-94, e a PREFEITURA MUNICIPAL DE LIDIANÓPOLIS, CNPJ: 
95.680.831/0001-68, sendo um Aditivo de Prorrogação de Prazo, a ser utilizado para prestação do serviço constante no objeto 
licitado, conforme a justificativa da solicitação do referido Termo Aditivo. 

Conforme os apontamentos acima, levando em consideração a conveniência do órgão licitante em relação ao interesse 
público, é cabível a revogação do certame, conforme ensina Marçal Justen Filho: 

“A revogação do ato administrativo funda-se em juízo que apura a conveniência do ato relativamente 
ao interesse público. No exercício de competência discricionária, a Administração desfaz seu ato 
anterior para reputá-lo incompatível com o interesse público. (...). Após praticar o ato, a Administração 
verifica que o interesse público poderia ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá, então, o 
desfazimento do ato anterior”. In Comentários à Lei das Licitações e Contratos Administrativos, 9ª ed., 
São Paulo, Dialética, 2002, p. 438. 

 
É necessário também mencionar a justificativa exposta diante a Súmula do Superior Tribunal Federal nº 473. 

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

 
Nesse sentido, tendo em vista a razão de perda do objeto e a existência de outro processo para o objeto 

mencionado, o qual foi licitado, DECIDO, com base no art. 49 da Lei 8.666/93 pela revogação do presente aditivo ao contrato. 
 
Sem mais, salvo melhor entendimento. 
 

Lidianópolis, 01 de julho de 2020. 
 
 
 

 
_________________________ 

Adauto Aparecido Mandu 
Prefeito de Lidianópolis 
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